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1. Introdução

As bacias hidrográficas são unidades de planejamento territorial (BRASIL, 1997; 
PEREIRA et al., 2016; CARVALHO, 2020) complexas, devido sua geomorfologia do relevo, ao 
tipo, ocupação e uso do solo e as condições climáticas locais (PEREIRA et al., 2016). Neste 
sentido, caracterizar uma bacia hidrográfica é um fator relevante para a análise ambiental, 
pois se verificam as questões relacionadas à qualidade da água, dinâmica local e regional 
(TEODORO et al., 2007). 

Os recursos hídricos são os mais afetados direta ou indiretamente pelas ações humanas 
com a realização de atividades que levam a poluição, desvio de curso dos rios, desmatamento 
de suas margens, assoreamento, escassez e desequilíbrio ambiental (PAZ, 2020). As bacias 
refletem os problemas do meio urbano, como ausência do saneamento, falta da qualidade 
ambiental e intervenções nos ecossistemas locais (MARINHO et al., 2015). 

A caracterização socioambiental é definida como a descrição e análise da integração 
de aspectos sociais e ambientais de uma região. Esta abordagem é usada em estudos de 
impacto ambiental e no planejamento urbano, por exemplo. Para Medeiros et al. (2012) ela 
também pode ser usada para a gestão e ordenamento do território, ou para indicar possíveis 
problemas decorrentes da ocupação humana (AOKI et al., 2010). Caracterizar as bacias 
hidrográficas sob o ponto de vista socioambiental, revela as condições da organização do 
espaço geográfico (ALBUQUERQUE; SOUZA, 2016), as modificações que nela ocorrem e 
alterações na qualidade da água (SANTOS et al., 2007). Assim, avaliar a qualidade ambiental 
de um rio é fundamental para compreender as múltiplas demandas de um território, a 
proteção das comunidades aquáticas, garantir a recreação e o abastecimento humano com 
irrigação de cultivares e uso industrial (SIRH/SC, 2016). 

A bacia hidrográfica do rio Itajaí-Mirim - Santa Catarina, pertence à bacia hidrográfica 
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do rio Itajaí e aporta hidricamente em seu território nove municípios (BOHN VIEIRA; 
RIBEIRO, 2021). Portanto, analisar historicamente a qualidade hídrica e identificar os usos 
da água são fatores essenciais que visam a manutenção salutar da população que vive em seu 
entorno, assim como garante a permanência da provisão desse recurso para as atividades 
essenciais à vida (SABZI et al., 2019; DAHAL et al., 2020). 

Em relação a qualidade de água do rio Itajaí-Mirim, se destacam as pesquisas de Burliga 
et al. (2005), que realizaram um estudo de identificação de diatomáceas epilíticas neste rio, 
encontrando 22 espécies, algumas exclusivas de ambientes aquáticos de melhor qualidade 
ambiental, nas cidades de Botuverá e Vidal Ramos, onde também se verificava um bom estado 
de conservação da mata ciliar. Outros trabalhos também complementam o conhecimento 
sobre as diatomáceas, como os de Costa et al. (2005), Sutil et al. (2007) e Burliga et al. (2014). 
Oliveira et al. (2017), ao analisar os parâmetros de cromo e hidrazina em 12 pontos do rio 
Itajaí-Mirim, em Brusque, constataram que a maioria dos pontos estava com níveis de cromo 
hexavalente acima do permitido na Resolução nº 357/2005. A presença do cromo indica a 
contaminação do rio por processos industriais. Mafra et al. (2020) pesquisaram a influência 
das variações hidrometeorológicas na qualidade da água do baixo Itajaí-Mirim em Itajaí, 
de dezembro a janeiro de 2007, e os resultados mostraram que o oxigênio dissolvido estava 
em níveis abaixo do esperado em um local próximo a captação da água, que é fornecida aos 
consumidores de Itajaí e Navegantes. A toxicidade da qualidade da água e do sedimento 
no rio Itajaí-Mirim foi avaliada por Silveira (2007), os parâmetros físico-químicos foram 
monitorados por Coelho (2004), Minella (2005), Melo et al. (2005), Homechin e Beaumord 
(2007), Coutinho et al. (2018), Haacke et al. (2019), Baptista et al. (2019), os poluentes 
orgânicos foram identificados por Bortolotto (2016), os parabenos foram levantados por 
Wolf (2020), os compostos organo-halogenados adsorvíveis (AOX) foram encontrados na 
água de abastecimento de Itajaí e Navegantes por Duarte et al. (2009), e a aplicação do 
índice de habitat em chlorococcales fitoplanctônicas como indicadores da qualidade da 
água foi realizada por Miranda et al. (2003). Pruner et al. (2022) organizaram uma atividade 
de extensão de análise de água com acadêmicos, e os resultados foram apresentados em um 
evento científico por Moser et al. (2021), Debatin et al. (2021) e Caturano et al. (2021). Ceci et 
al. (2020) alertou sobre a exposição aos agrotóxicos e a relação com a incidência de câncer 
na população de Imbuia e Vidal Ramos.

Essa pesquisa tem por objetivo caracterizar a unidade territorial bacia hidrográfica do 
Itajaí-Mirim através da investigação de dados populacionais; unidades de conservação; 
demanda hídrica por tipo de uso; qualidade da água captada e proporção de cobertura 
de serviços de esgotamento sanitário nos municípios integrantes da bacia hidrográfica. 
A mesma, contempla o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS 6 proposto pela 
Organização das Nações Unidas - ONU, que trata da Água Potável e Saneamento, cujo foco 
é “assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento [...]” (ONU, 2021, 
p. 1). Nesse  contexto, assevera-se que uma gestão eficiente dos recursos hídricos inclui a 
avaliação da qualidade ambiental com vistas à segurança dos usuários (BRASIL, 2020).

2. Metodologia

O presente estudo envolve metodologicamente três etapas: a caracterização da área de 
estudo, sendo considerado o reconhecimento do território estudado; a definição das bases 
de dados para a investigação, compondo a demanda e os diferentes usos da água, assim 
como o levantamento de dados referente a qualidade da água e por fim o segmento de 
análise, considerando os critérios utilizados para compor a caracterização socioambiental 
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na bacia hidrográfica do rio Itajaí-Mirim. Abaixo, subscreve-se.

2.1 Área de estudo
A bacia hidrográfica do rio Itajaí-Mirim está localizada na região do Vale do Itajaí, Santa 

Catarina. Possui 170 km de extensão e 1.677,2 km2 de área (BRANDT et al., 2010) e integra 
nove municípios: Vidal Ramos, Presidente Nereu, Botuverá, Guabiruba, Gaspar, Ilhota, 
Brusque, Itajaí e Camboriú. 

Esse território é delimitado por formações geográficas caracterizadas pelas Serra do 
Itajaí, Serra do Tijucas e Serra dos Faxinais (SANTOS, 1991). Sua nascente encontra-se a 
1.026 m de altitude e está há uma declividade de 0,13 m.km-1. Apresenta 25 m de altitude em 
sua foz (Marcuzzo et al., 2011), quando deságua no estuário do Rio Itajaí-Açú (BURLIGA et al., 
2005). Apresenta vazão média de 71.367,68 L/s (SIRH/SC, 2016). As rochas predominantes no 
vale do rio são rochas intrusivas, metamórficas e sequências sedimentares (SANTOS, 1991). 
Na região, predomina o clima mesotérmico úmido (sem estação seca) - Cf, incluindo dois 
subtipos, Cfa e Cfb (PANDOLFO et al., 2002). A temperatura média anual varia de 20ºC nas 
regiões mais baixas a 14ºC nas porções mais altas com precipitação anual de 1.550 mm 
(SDS, 2017).

O rio Itajaí-Mirim está inserido no Bioma de Mata Atlântica, em uma área de Floresta 
Ombrófila Densa que se caracteriza por apresentar elevado índice de umidade e baixa 
amplitude térmica, devido à influência oceânica (KLEIN, 1978; VELOSO et al., 1991). Ao 
longo do contínuo do rio é possível verificar grandes áreas ocupadas por mineração de 
areia, agricultura e urbanização (Minatti-Ferreira; Beaumord, 2006), especialmente nos 
trechos mais próximos à foz. 

O foco deste estudo foram os locais de captação da água nos municípios de Vidal Ramos, 
Presidente Nereu, Guabiruba (Lageado Baixo e Guabiruba Sul), Botuverá, Brusque (Dom 
Joaquim, Ribeirão do Mafra, Zantão, Santa Luzia, ETA Centro, Limeira, Volta Grande) e 
Itajaí (ETA Limoeiro, Poço Limoeiro, Poço brilhante, Poço Campeche, Poço Paciência, ETA 
Arapongas, São Roque, Poço Vila da Paz), representados na Figura 1.

Figura 1. Localização dos pontos de captação da água na bacia hidrográfica do rio Itajaí-
Mirim.

Fonte: Os autores (2022)
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2.2 Base de dados
Para caracterizar a bacia hidrográfica foram consultadas a área das principais cidades 

por onde o rio Itajaí-Mirim drena, população, densidade demográfica, área ocupada pelas 
Unidades de Conservação (UC), demanda hídrica, qualidade da água, esgotamento sanitário 
e tratamento de esgoto (Quadro 1). Os dados foram investigados através de consultas em 
sites de dados abertos, e por solicitações via Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12527) 
(BRASIL, 2011) no site da ouvidoria do estado de SC (Santa Catarina, 2021). O Quadro 1 
contém as informações e fontes consultadas.

Quadro 1. Tipo de informação solicitada e respectivas fontes consultadas. 

Informação Fonte

Área de unidade territorial das cidades 
que compõem a bacia

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE das Cidades 
(2021).

População das cidades que compõem a 
bacia

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE das Cidades 
(2021).

Densidade demográfica das cidades que 
compõem a bacia

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE das Cidades 
(2021).

Unidades de conservação das cidades 
que compõem a bacia

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 
ICMBio (2021), Governo Federal (2021), Pinto et al. (2011), Shi-
noda (2015), Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - 
IMA (2021), Lei Estadual (2021) e Lei Municipal (2021).

Demanda da água do rio Itajaí-Mirim Dados da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CA-
SAN de Botuverá, Presidente Nereu e Vidal Ramos, Guabiruba 
Saneamento, Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 
- SAMAE Brusque, Serviço Municipal de Água, e Saneamento 
Básico e Infraestrutura - SEMASA Itajaí, mediante solicitação 
pela Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12527) (Santa Catarina, 
2021). 

Qualidade da água bruta e tratada do rio 
Itajaí-Mirim

Relatórios técnicos mensais da Companhia Catarinense de 
Águas e Saneamento - CASAN de Botuverá, Presidente Nereu 
e Vidal Ramos, Guabiruba Saneamento, Serviço Autônomo Mu-
nicipal de Água e Esgoto - SAMAE Brusque, Serviço Municipal 
de Água, e Saneamento Básico e Infraestrutura - SEMASA Itajaí; 
mediante solicitação por e-mail, contato telefônico e pelo siste-
ma da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12527) (Santa Catari-
na, 2021). 

Esgotamento sanitário das cidades que 
compõem a bacia

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE das Cidades 
(2021).

Tratamento do esgoto das cidades que 
compõem a bacia

Vazão de esgoto coletado e tratado mensalmente.  Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN de Vidal Ramos, 
Presidente Nereu e Botuverá, Guabiruba Saneamento, Servi-
ço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE Brusque, 
Serviço Municipal de Água, e Saneamento Básico e Infraestru-
tura - SEMASA Itajaí; mediante solicitação por e-mail, contato 
telefônico e pelo sistema da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12527) (Santa Catarina, 2021). 

Fonte: Os autores (2022).

Para a demanda hídrica, foram coletados os dados de volume de água captado (em 
m3) e volumes captados para os usos comercial, industrial, público e residencial (m3) dos 
municípios por mês nos anos de 2019 e 2020 das companhias de Água e Saneamento. 

A fim de avaliar a qualidade da água bruta e tratada na bacia do Itajaí-Mirim foram 
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utilizados os dados mensais dos seguintes parâmetros: cor (uC); turbidez (NTU) - indicadores 
físicos -  potencial hidrogeniônico (pH) - indicador químico e Escherichia coli (NMP/100mL) 
- indicador biológico dos anos de 2019 e 2020 das companhias de Água e Saneamento. A 
cor indica se há alteração das condições estéticas da água pela presença de substâncias 
dissolvidas; a turbidez mostra se há partículas em suspensão; o valor do ph indica se a 
água está ácida ou alcalina; e a presença de Escherichia coli indica que existe a poluição 
fecal por estas bactérias (CASAN, 2024, GUABIRUBA SANEAMENTO, 2024, SAMAE, 2024). 
Foram solicitados outros indicadores, como condutividade elétrica, Oxigênio Dissolvido 
(OD), Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), temperatura, clorofila-a, mas, como estes 
não foram amostrados todos os meses, estes não entraram na análise de dados.

A frequência das coletas e os procedimentos de análise da qualidade da água segue o 
que estão dispostos no Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, que trata dos 
procedimentos de controle e de vigilância da água para consumo humano (Ministério da 
Saúde, 2017), que posteriormente foi alterado pela Portaria GM/MS nº 888/2021 (Ministério 
da Saúde, 2021a) e Portaria GM/MS nº 2472/2021  (Ministério da Saúde, 2021b). Os valores 
dos parâmetros analisados devem estar em consonância com a Resolução do CONAMA nº 
357/2005 para rios de classe 2. 

2.3 Análise dos dados
Os dados da área, o tamanho da população, densidade demográfica e unidades de 

conservação, esgotamento sanitário, captação e tratamento de esgoto das principais cidades 
que compõem a bacia hidrográfica foram interpretados descritivamente. 

Para entender e caracterizar os tipos de uso da água na bacia, foram considerados o 
volume de água captado pelos municípios para uso comercial, industrial, residencial e 
público, ao longo do tempo (2019 e 2020) e do espaço (municípios). As diferenças do volume 
de água utilizada para cada tipo de uso foram avaliadas com uso de Análises de Variância, 
assumindo o volume de água como variável resposta, e municípios como como variável 
categórica. Todas as análises e gráficos foram realizadas no pacote BiodiversityR, no R 
(KINDT, 2019). 

A fim de caracterizar a variação dos parâmetros de qualidade de água do rio Itajaí-Mirim 
foi atribuída a média e variabilidade (desvio-padrão) dos parâmetros ao longo do tempo. 
Foram aplicadas aos dados Análises de Variância, assumindo os parâmetros físico, químico 
e biológico como variáveis resposta para investigar por diferenças temporais (mês) e 
espaciais (Estações de Tratamento de Água - ETA). As estações foram numeradas da seguinte 
maneira: 1- Vidal Ramos, 2 - Presidente Nereu, 3 - Lageado Baixo/Guabiruba, 4 - Guabiruba 
Sul, 5 - Dom Joaquim/Brusque, 6 - Ribeirão Mafra/Brusque, 7 - Zantão/Brusque, 8 - Santa 
Luzia/Brusque, 9 - Central/Brusque, 10 - Limeira/Brusque, 11 - Volta Grande/Brusque, 12 - 
Limoeiro/Itajaí, 13 - Arapongas/Itajaí, 14 - São Roque/Itajaí, e 15 - São Roque II/Itajaí.

A diferença nos indicadores foi interpretada frente à variação de tempo (meses), espaço 
(ETAs) e a interação entre elas. Os modelos passaram pelo processo de simplificação e 
apenas os melhores modelos são apresentados. A validação dos modelos foi realizada com 
base na inspeção dos resíduos, no software R (KINDT, 2019).  

  3. Resultados e Discussão
Para melhor compreensão da caracterização socioambiental da bacia hidrográfica do rio 

Itajaí-Mirim, optou-se por descrever os resultados e discussão de cada segmento definido de 
acordo com a metodologia proposta neste estudo: reconhecimento do território, demanda e 
diferentes usos da água e qualidade da água.

https://doi.org/10.21166/metapre.v4i.2221


107

Revista Metodologias e Aprendizado

DOI: 10.21166/metapre.v7i1.4954	

Volume 7 (2024)

3.1 Área, População, Densidade Demográfica e Unidades de Conservação 
Os principais municípios que drenam o rio Itajaí-Mirim ocupam entre 79% a 99% da 

área total da bacia hidrográfica (Tabela 1), ou seja, todas as atividades e alterações de uso do 
solo nestes municípios refletem diretamente na qualidade da água do rio que os abastece. 

Tabela 1. Caracterização da área e população da bacia hidrográfica do Itajaí-Mirim.

Município Área total 
(km2)

Área da Bacia 
(km2) % População 

(Censo 2010)

Densidade 
demográfica 
(2010) (hab/km2)

População 
estimada 
(2020)

Botuverá 295,68 294,33 99,54 4468 15,09 5322
Brusque 282,96 282,29 99,76 105503 372,51 137689
Guabiruba 173,68 171,49 98,74 18430 105,51 24382
Itajaí 288,64 229,44 79,49 183373 636,11 223112
Presidente 
Nereu 224,59 221,03 98,41 2284 10,12 2283

Vidal Ramos 343,97 342,38 99,54 6290 18,34 6329
Total 1609,52 1540,96 - 320348 1157,68 399117

Fonte: Adaptado de IBGE (2022).

Itajaí é a cidade com o maior número de habitantes e a que possui a terceira maior área, 
288,64 km2. Brusque é a segunda cidade com maior número de habitantes da bacia, mas a 
cidade com a maior área é Vidal Ramos (343,97 km2). As maiores densidades demográficas 
são observadas em Itajaí e Brusque, com 636,11 e 372,51 hab/km2, respectivamente (Tabela 
1) (IBGE, 2021). O aumento da população e a densidade demográfica possuem uma relação 
direta com a qualidade da água das bacias hidrográficas. 

Na bacia do Itajaí-Mirim são encontradas 23 Unidades de Conservação - UCs, sendo 
8 de Proteção Integral, 11 de Uso Sustentável, administradas pelos municípios, estados e 
governo federal e 4 de Áreas Protegidas não enquadradas no Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação - SNUC (Lei nº 9985/2000)  (Tabela 2). 

Tabela 2. Unidades de conservação presentes nos municípios da bacia do Itajaí-Mirim.

Categoria Unidade de 
Conservação

Instrumento legal 
de criação Área (ha) Municípios

Unidades de Proteção Integral

Parque Nacional 
- PN

Parque Nacional da 
Serra do Itajaí

Decreto Federal s/
nº de 04/07/2004 57375,14

Ascurra, Apiúna, 
Blumenau, Botuverá, 
Gaspar, Guabiruba, 
Indaial, Presidente 

Nereu e Vidal Ramos.

Reserva Biológica 
- RB

Reserva Biológica 
Estadual da Canela 

Preta

Decreto Estadual 
n° 11.232 de 
20/06/1980

1899,00 Botuverá e Nova 
Trento
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Parque Natural 
- PN

Parque Natural 
Municipal das Grutas

Decretos 
Municipais nº 
2017/2017 e nº 

2096/2017

17,96 Botuverá

Parque Natural 
Municipal da Atalaia

Decreto Municipal 
nº 8107 de 
25/01/2007

20,00 Itajaí

Parque Natural 
Municipal Ilha das 
Capivaras/Sibara

Decreto Municipal 
nº 7954 de 
24/07/2006

11,52 Itajaí

Parque Natural 
Municipal Cordeiros

Decreto Municipal 
nº 8297, de 
25/06/2007

1,18 Itajaí

Parque Natural 
Municipal da 

Ressacada

Decreto nº 2824, de 
10/12/1982 130,00 Itajaí

Parque Natural 
Municipal Chapéu das 

Águas

Lei Municipal nº 
1753 de 15/12/2010 509,64 Vidal Ramos

Unidades de Uso Sustentável

Área de Proteção 
Ambiental - APA

Área de Proteção 
Ambiental Rio Itajaí-
Mirim (inserido no 

PARNA Serra do Itajaí)

- 5881,00 Botuverá

Área de Proteção 
Ambiental do Rio 

Guabiruba

Decreto Municipal 
nº 009 de 12/05/2004 - Guabiruba

Área de Proteção 
Ambiental do 

Brilhante

Decreto Municipal 
nº 2.832 de 
22/09/1993

2014,70 Itajaí

Área de Proteção 
Ambiental do Saco da 

Fazenda

Decreto nº 8513, de 
04/03/2008 65,00 Itajaí

Área de Relevante 
Interesse 

Ecológico - ARIE

Área de Relevante 
Interesse Ecológico do 
Bosque do Guarapuvu

Decreto Municipal 
nº 7849 de 
22/08/2016

0,0098 Brusque
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Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural - RPPN

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

Porto Franco

Portaria ICMBio nº 
73 de 31/08/2010 45,00 Botuverá

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

Chácara Edith

Portaria ICMBio nº 
158 de 25/10/2001 415,80 Brusque

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 
Bio Estação Águas 

Cristalinas

Portaria ICMBio nº 
19 de 06/02/2002 102,96 Brusque

Reserva Particular 
do Patrimônio 

Natural Brava Beach 
Internacional

Portaria ICMBio nº 
276 de 04/04/2018 5,62 Itajaí

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

Estadual Aroeira 
Vermelha

Portaria IMA nº 052 
de 25/02/2019 15,82 Itajaí

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

Estadual das Cascatas

Portaria FATMA nº 
137 de 05/08/2014 21,43 Vidal Ramos

Áreas Protegidas não enquadradas no SNUC

-

Parque Ecológico das 
Quedas - 6,00 Brusque

Parque Florestal 
Büttner - 467,00 Brusque

Parque Cachoeira - 10,00 Brusque
Parque da 

Canhanduba - 100,00 Itajaí
Fonte: Adaptado de ICMBio (2021), Brasil (2020), Pinto et al. (2011), Shinoda (2015), IMA (2021), Lei Estadual (2021) 

e Lei Municipal (2021).

Os tamanhos das UCs variam de 57375,14 ha (Parque Nacional da Serra do Itajaí) a 
0,0098 ha (Área de Relevante Interesse Ecológico do Bosque do Guarapuvu) (Tabela 2). 
As Unidades de Conservação (UC) representam a principal estratégia para proteger essa 
diversidade e as funções e serviços que ela presta à sociedade (MENDONÇA et al., 2018). De 
acordo com Pereira et al. (2016), nas bacias hidrográficas onde persistem áreas de cobertura 
vegetal, assegura-se a promoção e proteção contra os processos erosivos, o carreamento de 
sedimentos e a lixiviação dos nutrientes (PEREIRA et al., 2016). Por suposto, a manutenção 
de áreas protegidas promove a melhoria da qualidade ambiental local e regional através da 
proteção de nascentes e filtração do ar, fornece abrigo para diferentes espécies e proporciona 
o tamponamento de impactos da conversão de áreas para uso agrícola ou urbano (CUNHA, 
2014).

3.2 Demanda e usos da água

O volume de água captado variou entre os pontos de captação (F11,n=288 = 3768.119, p<0.001) 
e ao longo dos meses (F11,n=268 = 2.413, p=0.007). Os maiores volumes de água foram captados 
pelas ETAs Central de Brusque (9) e Arapongas e São Roque de Itajaí (13 e 14) (Figura 2). 
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Figura 2. Volume de água total captado, em m3, por cada uma das Estações de Tratamento 
de Água (ETA) no rio Itajaí-Mirim. 1= Vidal Ramos, 2 = Presidente Nereu, 5 = Dom 

Joaquim/Brusque, 6 = Ribeirão Mafra/Brusque, 7 = Zantão/Brusque, 8 = Santa Luzia/
Brusque, 9 = Central/Brusque, 10 = Limeira/Brusque, 11 = Volta Grande/Brusque, 12 = 

Limoeiro/Itajaí, 13 = Arapongas/Itajaí, 14 = São Roque/Itajaí. Estações faltantes são aquelas 
cujos dados não foram disponibilizados.

Fonte: Dados da pesquisa (2022) obtidos da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN de Presidente Nereu 
e Vidal Ramos, Guabiruba Saneamento, Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE Brusque, Serviço Municipal de Água, e 

Saneamento Básico e Infraestrutura - SEMASA Itajaí.

Os altos volumes de água captados em Brusque e Itajaí se justificam pela demanda 
populacional desses municípios (Tabela 1), sendo 105.503 e 183.373 habitantes, 
respectivamente (IBGE, 2021). Conforme Guedes et al. (2014), a demanda da água cresce à 
medida que a população aumenta e o que ainda precisa ser compreendido é que os recursos 
hídricos possuem limitações, por isso, o abastecimento da população é  um desafio para a 
gestão dos recursos. 

O rio Itajaí-Mirim e seus afluentes são utilizados para a coleta de água do abastecimento 
público atendendo as atividades comerciais, industriais, residenciais e públicas. Apenas 
Itajaí, Vidal Ramos, Presidente Nereu e Guabiruba forneceram dados categorizados por tipo 
de uso da água. Dentre os municípios que forneceram o volume de água captado (Figura 
3), Itajaí é aquele com maior volume de água captada, em especial para uso Residencial 
(1.276.194,75 ± 89.103,67 m3),  por isso, as duas lacunas no eixo y foram inseridas para 
viabilizar a visualização dos menores volumes de água captados pelos municípios, uma 
vez que a amplitude de volumes máximos captados por Itajaí é muito alta. A cidade com a 
segunda maior captação média é Guabiruba (45.878,83 ± 2.612,35 m3), com cerca de 27 vezes 
menos água captada. O volume máximo captado em toda esta série de dados foi de 1.458.559 
m3 em Itajaí, na ETA São Roque em janeiro de 2019.   
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Figura 3. Volume total de água, em m3, captada para uso Comercial, Industrial, Público e 
Residencial em quatro municípios que usufruem das águas do rio Itajaí-Mirim.    

Fonte: Dados da pesquisa (2022) obtidos da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN de Presidente Nereu e 
Vidal Ramos, Guabiruba Saneamento, e Saneamento Básico e Infraestrutura - SEMASA Itajaí.

A demanda hídrica foi um dos indicadores de provisão de água usados por  Carbone et 
al. (2020). Ressalta-se que a provisão de água é um dos principais serviços ecossistêmicos do 
rio Itajaí-Mirim (BOHN VIEIRA et al., 2022). 

O crescimento da população e o desenvolvimento das cidades aumentam a demanda de 
água dos rios e um dos efeitos é causar a alteração de ordem física, química e biológica no 
ecossistema aquático (SOUZA et al., 2014). Ressalta-se que a associação entre o meio natural 
e o construído pelo homem pode ter como resultado consequências positivas ou negativas, 
dependendo da gestão proposta nas cidades e suas políticas urbanas (VEIGA et al., 2011, 
AOKI et al., 2010).

3.3 Qualidade da água
Os  parâmetros que descrevem a qualidade da água, cor (uC), turbidez (NTU), pH 

e Escherichia coli (NMP/100mL) foram fornecidos pelos municípios e/ou empresas de 
saneamento. Como não foi possível obter resultado de todas as estações de tratamento, 
a avaliação da variação físico, química e biológica foi conduzida com as variáveis 
individualmente (em detrimento da aplicação de métodos multivariados). As variáveis 
apresentaram heterocedasticidade e não-normalidade, razão pela qual foram log-
transformadas. 

Os indicadores apresentaram variação distinta ao longo do contínuo longitudinal do rio 
e ao longo dos meses, entretanto não houve variação significativa entre os anos de 2019 e 
2020 (Figura 4). De acordo com Girardi et al. (2019), em estudo de rios e efluentes na Bacia 
Hidrográfica do Rio Itajaí - BHRI observaram  que os laudos da qualidade da água não seguem 
um padrão das informações prestadas pelos laboratórios, o que dificulta a comparação com 
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a legislação ou mesmo com demais estudos em bacias hidrográficas.

Figura 4. Variação da Cor, Turbidez e pH da Água Tratada e Bruta entre as Estações de 
Tratamento de Água, no sentido nascente – foz do rio Itajaí-Mirim. 1= Vidal Ramos, 2 = 
Presidente Nereu, 3 = Lageado Baixo/Guabiruba, 4 = Guabiruba Sul, 5 = Dom Joaquim/
Brusque, 6 = Ribeirão Mafra/Brusque, 7 = Zantão/Brusque, 8 = Santa Luzia/Brusque, 9 = 

Central/Brusque, 10 = Limeira/Brusque, 11 = Volta Grande/Brusque, 12 = Limoeiro/Itajaí, 
13 = Arapongas/Itajaí, 14 = São Roque/Itajaí, 15 = São Roque II/Itajaí. Estações faltantes são 
aquelas cujos dados não foram disponibilizados. A representação gráfica foi realizada com 

os valores não-transformados para destacar os outliers. 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) obtidos da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN de Presidente Nereu 
e Vidal Ramos, Guabiruba Saneamento, Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE Brusque, Serviço Municipal de Água, e 

Saneamento Básico e Infraestrutura - SEMASA Itajaí.

A cor da água tratada (F11,n=195= 34.4, p <0.001) e bruta (F12,n=229= 22.65, p <0.001), variou 
espacialmente, mas apresentou diferentes padrões de variabilidade. A água tratada 
apresentou maiores valores em Vidal Ramos (1) e decresceu até a ETA São Roque II (14) 
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em Itajaí. A cor da água bruta, por sua vez, apresentou picos nas ETAs Central e São Roque, 
todas em Itajaí, mas se manteve baixa nas demais estações, independente da localização no 
rio. A cor da água tratada apresentou valores bem abaixo (6.77 ± 5.97), daqueles registrados 
para a água bruta (66.32 ± 118.58)  (Figura 4).  A cor é um dos parâmetros analisados no 
tratamento de água, pois ela é causada pela presença de substâncias em solução, que na 
maioria das vezes é proveniente de natureza orgânica, indicando possíveis contaminações 
externas (BRAGA et al., 2005). A cor pode ser o resultado da decomposição de substâncias 
orgânicas ou de efluentes (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).

A turbidez da água tratada variou espacialmente (F10,n=264= 10.973, p<0.001) e temporalmente 
(F11,n=264 = 2.798, p=0.001), entretanto sem um padrão bem definido. A turbidez da água 
bruta também obteve uma variação espacial (F12,n=267= 54.217, p<0.001) e temporal (F11,n=276 
= 7.132, p <0.001), mas não houve interação significativa entre a localidade e mês em que 
os parâmetros foram registrados. Portanto, verificou-se que a variação da turbidez (água 
bruta ou tratada) independe do mês em que esse parâmetro foi medido. A turbidez é um 
dos principais parâmetros de qualidade das águas, que tem uma relação com a presença de 
materiais finos ou partículas em suspensão na  água (LUÌZ et al., 2012; ALMEIDA et al., 2017). 
O aumento da turbidez nas águas de um rio faz com que seja necessária uma quantidade 
maior de produtos químicos (coagulantes e auxiliares de coagulantes) nas estações de 
tratamento de água (RAPOSO et al., 2009). 

O pH da água tratada (F11,n=223=30.18, p <0.001) e bruta (F11,n=248=14.86, p <0.001), variou 
espacialmente. O pH da água bruta apresentou grande variabilidade ao longo do contínuo do 
rio, em especial, dentro das estações de Itajaí (estações 14 e 15), sendo esse padrão mantido, 
mesmo depois da água ser tratada. A água tratada apresentou valores próximos (6.72 ± 
0.42), assim como a água bruta (6.97 ± 0.43)  (Figura 4). O pH (potencial hidrogeniônico) é 
um parâmetro que expressa a concentração dos íons hidrogênio (H+), dada às condições 
ácidas ou alcalinas, e depende da origem e de características do ambiente, mas também 
pode ser modificado pela introdução de resíduos na água (GOMES et al., 2012). “Valores de 
pH fora da faixa de 6,0 a 9,0, podem resultar na inibição parcial ou completa dos processos 
metabólicos (naturais) dos microrganismos envolvidos na estabilização da matéria orgânica 
[...]” (GOMES et al., 2012, p. 42). Tendo esse parâmetro comparativo, atribui-se que a água do 
rio Itajaí-Mirim se enquadra nos padrões de potabilidade quanto ao indicador.

Os rios que abastecem os usos domésticos devem ter qualidade compatível com a 
Classe 2 (CONAMA, 2005). Pela Resolução do CONAMA nº 357/2005, os limites estabelecidos 
para os parâmetros que foram fornecidos são: cor verdadeira, que deve ser de até 75 mg 
Pt/L; turbidez, cujos valores devem se encontrar até 100 UNT; e os valores do pH devem 
estar na faixa de 6,0 a 9,0. De acordo com os valores apresentados, a cor está acima do 
limite estabelecido para a água bruta em todas as ETAs e pontos de captação. A turbidez 
apresentou valores acima do permitido pela Resolução do CONAMA nº 357/2005 na água 
bruta para ETA Central/Brusque (9), Arapongas/Itajaí (13) e São Roque (14). Os valores de pH 
estavam dentro dos parâmetros estabelecidos na água bruta de todas as ETAs. Todas as ETAs 
e pontos de captação apresentaram valores de cor, turbidez e pH de acordo com os padrões 
da resolução do CONAMA nº 357/2005, após o tratamento da água, demonstrando assim que 
os moradores recebem  água de qualidade.

No rio Itajaí-Mirim há atividades de mineração, com a extração de areia em Brusque 
e em Itajaí, e processamento de calcário em Botuverá, e estas podem ser uma das causas 
para os maiores valores de turbidez (HOMECHIN; BEAUMORD, 2007, SUTIL et al., 2007). A 
cidade de Brusque possui muitas indústrias e uma área densamente urbanizada ao longo 
das margens do rio. Bollmann e Edwiges (2008) observaram que os piores parâmetros foram 
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encontrados em áreas com alta densidade de ocupação humana no rio Belém (PR).
Considerando o indicador biológico, Escherichia coli, o número mais provável de 

colônias diferiu significativamente ao longo do rio (F8, = 28.78, p<0.001), mas não ao longo 
do tempo (Figura 5). 

Figura 5. Variação no Número mais Provável (NMP) de Colônias de Escherichia coli na água.  
1= Vidal Ramos, 2 = Presidente Nereu, 3 = Lageado Baixo/Guabiruba, 4 = Guabiruba Sul, 
5 = Dom Joaquim/Brusque, 6 = Ribeirão Mafra/Brusque, 7 = Zantão/Brusque, 8 = Santa 

Luzia/Brusque, 9 = Central/Brusque, 10 = Limeira/Brusque, 11 = Volta Grande/Brusque, 
12 = Limoeiro/Itajaí, 13 = Arapongas/Itajaí, 14 = São Roque/Itajaí, 15 = São Roque II/Itajaí. 
Estações faltantes são aquelas cujos dados não foram disponibilizados. A representação 

gráfica foi realizada com os valores não-transformados para destacar os outliers.

Fonte: Dados da pesquisa (2022) obtidos da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN de Vidal Ramos e 
Presidente Nereu, Guabiruba Saneamento, Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE Brusque, Serviço Municipal de Água, e 

Saneamento Básico e Infraestrutura - SEMASA Itajaí.

A ETA de Lageado Baixo, em Guabiruba (3) e a Central, de Brusque (9) apresentaram 
maiores valores de presença da bactéria, sendo um fator preocupante haja vista que, ela 
é utilizada como indicativo da presença de esgoto in natura lançado no rio. O número 
Escherichia coli apresentou os valores 1387.61 ± 3939.32 (Figura 5). Os dados de Escherichia 
coli que foram fornecidos, não foram informados se eram referentes a água bruta ou 
tratada, mas acredita-se que estes sejam da água bruta devido ao seu número elevado. A 
Escherichia coli é a única espécie de coliformes termotolerantes que habita exclusivamente 
o intestino humano e de outros animais homeotérmicos, por isso, estão presentes nas fezes, 
em grandes quantidades (CONAMA, 2005, BRAGA et al., 2005).  

De acordo com a Resolução do CONAMA nº 357/2005, os valores de Escherichia coli pode 
ser usada para substituir o indicador de coliformes termotolerantes, onde não deve ser 
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excedido o valor de 1000 por 100 mL. Este número elevado para o rio Itajaí-Mirim indica 
a falta de tratamento de esgoto sanitário, o que também foi observado por Sotero-Martins 
et al. (2021) na Bacia do rio Guandu (RJ). Há uma preocupação de Oliveira et al. (2017) no 
sentido do uso da água bruta do rio Itajaí-Mirim para irrigação e a pesca de peixes pelos 
moradores.

É importante ressaltar que os dados fornecidos pelas empresas que prestam os serviços 
às Prefeituras não permitem interpretar como está a qualidade do rio Itajaí-Mirim e seus 
afluentes. Fica a dúvida de como está o monitoramento e a fiscalização desta bacia apenas 
com os dados fornecidos: os dados, como um todo, não foram compartilhados. Ressalta-se 
que existe a Lei nº 5440/2005 que estabelece que os procedimentos de controle de água e o 
estado da qualidade para consumo humano devem ser divulgados ao consumidor (BRASIL, 
2005). Se eles são medidos, as empresas não atenderam à Lei de Acesso à Informação (Lei 
nº 12527). Se eles não fazem o levantamento e monitoramento adequado da água do rio, 
a população está vulnerável e submetida a riscos pelos responsáveis em fornecer a água 
tratada. Silveira et al. (2007) enfatiza a importância do monitoramento de indicadores 
físicos e químicos a longo prazo, e com uma distribuição espacial adequada, para entender 
a dinâmica do rio Itajaí-Mirim. 

Vale lembrar que para a realização deste estudo foram solicitados dados dos anos 
de 2019 e 2020. Em 11 de março de 2020, foi declarada a Pandemia da COVID-19, e com 
isso, alguns serviços foram reduzidos, funcionários precisaram ficar em casa em alguns 
estabelecimentos, o que acarretou em uma análise dos parâmetros com menor frequência. 

Em 2025, conforme o instrumento de planejamento e gestão dos recursos hídricos, 
alguns trechos do rio Itajaí-Mirim possuirão um novo enquadramento, sendo trecho 16 
(Vidal Ramos/ Brusque), 17 (Vidal Ramos), 52 (Itajaí), 53 (Brusque), 67 (Vidal Ramos) e 68 
(Vidal Ramos) de Classe 3 - Água Doce; trecho 2 (Itajaí) e 3 (Itajaí) de Classe 3 (salobra) 
(CERH, 2022).

3.4 Serviços de Esgotamento Sanitário e Tratamento do Esgoto
A Tabela 3 apresenta a porcentagem do esgotamento sanitário adequado, com base no 

Censo de 2010 do IBGE dos municípios da bacia do Itajaí-Mirim. O município de Guabiruba 
se destaca neste quesito, com 93,0%, seguido de Brusque (89,0%) e Itajaí (88,6%).

Tabela 3. Esgotamento sanitário dos municípios da bacia do Itajaí-Mirim.

Cidades Esgotamento sanitário 
adequado (2010)

Botuverá 41,5 %
Brusque 89,0%

Guabiruba 93,0 %
Itajaí 88,6 %

Presidente Nereu 57,6 %
Vidal Ramos 24,7 %

Fonte: Adaptado do IBGE (2022).

O esgotamento sanitário envolve um conjunto de atividades, entre elas de infraestrutura 
e instalação de coleta, transporte, tratamento e destinação do esgoto no ambiente (BRASIL, 
2013; BRASIL, 2007; BRASIL, 2020). Infelizmente, apenas 59,2% de uma amostra de 2.807 
municípios brasileiros contam com sistemas públicos de esgotamento sanitário (SNIS, 
2021), mesmo sendo um direito humano essencial (ONU, 2010). 

Considerando o exposto na tabela 3, a situação promove uma série de desafios 
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para a gestão dos recursos hídricos. O rio Itajaí-Mirim recebe o esgoto não tratado ou 
potencialmente a infiltração de resíduos de outros métodos de tratamento, como fossas. 
Há também relatos do lançamento de resíduos perigosos, tais como tintas, de indústrias 
da região, em especial em Brusque. Essa interpretação é pautada também nos parâmetros 
fornecidos pelos municípios.  

Andrade (2019) observou que em bacias hidrográficas onde existia atendimento da rede 
coletora de esgoto adequado, a qualidade da água avaliada era melhor. O lançamento do 
esgoto sem o devido tratamento compromete a qualidade, especialmente, em áreas urbanas, 
podendo ter impactos negativos sobre a saúde da população, e também pode prejudicar 
a captação da água dos municípios à jusante (ANA, 2017). Portanto, urge a necessidade 
de ampliação da rede de tratamento do esgoto nos municípios para não colocar em risco 
os seus mananciais, bem como, a garantia do abastecimento hídrico de qualidade para a 
população (NUVOLARI, 2011). 

Segundo o Art. 11-B da Lei nº 14026/2020, os prestadores de serviços públicos de 
saneamento deverão definir metas para o atendimento da população com coleta e tratamento 
de esgotos até 31 de dezembro de 2033 e os contratos em vigor, deverão fazer a inclusão de 
metas até o dia 31 de março de 2022 (BRASIL, 2020). Ressalta-se que  investir no tratamento 
do esgoto é promover saúde pública e manter os recursos naturais, considerando o conceito 
do desenvolvimento sustentável no modelo de desenvolvimento econômico (SNIS, 2021, 
LEONETI et al., 2011). 

4. Conclusões
A pesquisa atingiu o objetivo proposto, uma vez que especifica as principais características 

socioambientais do território estudado. Conhecer os municípios com as maiores áreas 
na bacia hidrográfica do Itajaí-Mirim (Vidal Ramos, Botuverá e Brusque), com maiores 
populações (Itajaí e Brusque) ou maiores densidades demográficas (Itajaí e Brusque), 
permite diagnosticar quais são os municípios que demandam maiores volumes de água e 
permite construir planos de ação e gestão dos recursos hídricos que sustentem seus usos, 
à vida.

Também, ao investigar a qualidade da água, a partir de alguns indicadores (pH, 
Escherichia coli, cor e turbidez), permitiu concluir que na água bruta a cor está acima dos 
valores indicados pela legislação em vigor (CONAMA nº 357/2005), uma vez que a turbidez 
estava fora dos padrões estabelecidos em 3 pontos de captação. Considerando a descarga 
de efluentes na bacia hidrográfica do rio Itajaí-mirim, relação direta com o indicador de 
turbidez, o município  de Guabiruba apresentou maior porcentagem de atendimento aos 
serviços de esgotamento sanitário, entretanto o município de Itajaí é o único que realiza a 
coleta e tratamento do esgoto, mesmo sendo parcial. 

Ressaltam-se que alguns fatores podem ter influenciado nos resultados deste estudo, 
como a falta de encaminhamento de todos os indicadores solicitados pelas fontes de dados 
das cidades amostradas; e não foram solicitados dados de água subterrânea, o objeto do 
estudo foi o rio principal da bacia.

Inferir um diagnóstico da água tratada e aferir sobre a potabilidade da mesma que 
chega até a residência dos munícipes que integram este território, considera-se uma etapa 
inicial a partir dessa pesquisa. Sugerem-se estudos posteriores e mais robustos quanto ao 
monitoramento temporal, abarcando diferentes indicadores físico, químico e biológico. 
Destarte, oportunizar e ampliar discussões sobre a gestão dos recursos hídricos com vistas 
a saúde da população e a compreensão dos diferentes usos da água, providos pelo rio, bem 
como reconhecer suas vulnerabilidades frente às demandas hídricas é preponderante a 
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demais bacias hidrográficas. 
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